
A N O L X X I I I — N . ° 178 — SEXTA-FEIRA, 20 DE SETEMBRO DE 1963 DIÁRIO OFICIAL 
Estado de São Paulo (Estados Unidos do Brasil) 
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r a d a pe la L e i n . 2.493, de 5 de j a ­
ne i ro de 1964. Essas remoções se 
processam nas seguintes hipóteses: 
a) inexistência de a lunos e impos­
s ib i l idade da transferência da u n i ­
dade p a r a outro núcleo do mesmo 
Município; b) f a l t a de acomoda­
ções, sendo o professor obr igado a 
res id i r no núcleo, pe la inexistência 
de condução regular p a r a o mes ­
m o ; c) incompat ib i l idade c om o 
meio ou com o proprietário do nú­
cleo ou fazenda ou com os d i r i g en ­
tes da instituição em que está i n s ­
t a l a d a a unidade escolar; d) por 
incompat ib i l i aade com o c l ima , de­
m o n s t r a d a med iante inspeção mé­
d i c a que conc lua ser necessária a 
remoção pa ra ou t ra região; e) por 
interesse dp ensino, med iante p ro ­
posta fundamentada da autor idade 
escolar. A i n d a o ar t igo 19 e pará­
gra fo l.o. da L e i n . 7.086, de 25 de 
dezembro de 1962, dispõe que as 
unidades escolares a que fa l t em 
elementos p a r a func ionamento , se­
rão supr imidas , sendo designadas 
outras pa ra a continuação de exer­
cício dos professores, n o mesmo 
Município o u se nele não houver 
núcleo p a r a t a l f i m , em outro M'îa. 
nicípio" l j 

«É necessário ressa l tar que a » 
remoções f o ra de concurso cons t i ­
t u e m u m a necessidade e vêm r e ­
solver problemas do interesse do 
ens ino e de na tu re za h u m a n a de 
s u m a gravidade, mui tas vezes. E 
interessante l embra r que o a r t i go 
4.o, da l e i n . 768, de 23 de agosto 
de 1950, de i n i c i a t i v a do falecido 
deputado Narc i so P i e r o n i , d e t e rm i ­
n a que «as escolas isoladas ou 
niasses de grupos escolares providas, 
somente poderão ser t ransfer idas 
dent ro do mesmo município e p a ­
r a lugares do mesmo estágio». E n ­
tretanto , a l e i n . 3.783, de 5 de 
fevereiro de 1957, resultante de p r o ­
jeto encaminhado pelo Execut ivo , 
quando Secretário da Educação i 
i lus t r e m i n i s t r o V i cen te de Pauï; 
L i m a , a l terou aquele texto, e m f a 
oe d a imposs ib i l idade de atender, 
dent ro da exigência in teg ra l dé 
seus termos, às situações de fato 
que se apresentavam, daí o art igo 
11, dessa le i , ter recebido nova r e ­
dação, poss ib i l i tando as remoções e 
designações de unidades de outros 
municípios, p a r a a continuação do 
exercício dos professores primários». 

«Dispõe o Estado de São P a u l o 
de mais de 35 m i l unidades esco­
lares espalhadas por todo o seu 

RESUMO DA EXPOSIÇÃO DO SECRETARIO DA... 
território, desde o centro da C a p i ­
ta l , até os ma is longínquos rincões, 
e m sua quase tota l idade prov idas 
por professoras primárias e, n a t u ­
ra lmente , as ma i s distantes e s i ­
tuadas nos pontos ma is agrestes, 
prov idas por jovens recém saídas 
das escolas n o r m a i s . Os problemas 
humanos criados são dos ma i s sé­
r i os . Há u m c em número de p r o ­
blemas, nesse imenso exército de 
abnegadas professoras. A Secre ta ­
r i a d a Educação, não obstante os 
incontáveis pedidos, p r o cu ra agir 
c om discernimento , atendendo os 
casos ex t r i tamente justos . A s s im , 
enquanto sobem a ma i s de 6 m i l as 
remoções feitas "por concurso, cer ­
c a de 300 f o r a m feitas n o corrente 
ano, baseadas em outros fatores. O 
mesmo critério v i n h a sendo a d o t a ­
do n a administração anter ior , s e n ­
do de aprox imadamente 700 o nú­
mero de remoções feitas e m 1962, 
f o ra de concurso. A o assumirmos a 
Secre tar ia da Educação, nossos as­
sessores nos c omun i ca ram o crité­
r io adotado pelos nossos anteces­
sores, que fo i o de atender, n a m e ­
d ida do possível, os pedidos de r e ­
moções, quando não houvesse e m ­
pec i lho de ordem legal e v iessem 
ta is remoções a c r i a r fac i l idades 
p a r a o melhor desempenho d a 
missão educacional». 

«Finalmente, out ro p rob l ema sé­
r io é o dos professores adidos, aliás 
previsto e m le i , por ser fenómeno 
cont inuado e que resu l ta das a l te ­
rações do meio ambiente . A todos 
esses, problemas, p r o cu ra a Secre­
t a r i a d a Educação dar solução ade­
quada, atendendo os casos por p r o ­
postas das autor idades escolares — 
inspetores escolares, delegados de 
ensino, Depar tamento de E d u c a ­
ção» . 

«Devemos, ao encerrar este 
capítulo, levar ao conhec imento 
dos srs. deputados, t e r m i n a d a e m 
j u l h o último a atribuição lega l e m 
concurso, procedeu a Secre tar ia d a 
Educação ao l evantamento das v a ­
gas remanescentes, que deverão ser 
oferecidas e m concurso de ingresso. 
Ta i s vagas se e levam ao to ta l de 
5.449, das quais 1.080 e m grupos 
escolares e escolas isoladas d a C a ­
p i t a l . E porque iríamos, sem m o ­
tivo, recusar a atender u m pedido 
de remoção de professora já em 
exercício, p a r a u m a dessas vagas, 

reservando-as obr igator iamente p a ­
r a os novos candidatos que irão 
ingressar, quando o interesse do 
ens ino é essencialmente o de p ro ­
porc ionar , n a med ida do possível, 
sem f e r i r direitos, melhores c o n d i ­
ções p a r a o desempenho das f u n ­
ções dos professores, do que resul ta 
na tura lmente e m sua ma io r e f i ­
ciência?». 

F U N D O E S T A D U A L D E C O N S ­
TRUÇÕES E S C O L A R E S 

«Para me lhor esclarecimento da 
matéria, desejo l embrar , quanto à 
es t rutura deste órgão, que o decre­
to n . 36.799, de 21 de j u n h o de 
1960, regu lamentou o F u n d o E s ­
t adua l de Construções Escolares, 
c r iado que f o r a pe l a l e i n . 5.444, 
de 17 de novembro de 1959. Sobre 
o pessoal funcionário do F E C E , 
devo i n f o r m a r que, desde a o r ga ­
nização do órgão, até o início da 
m i n h a administração, os atos de 
admissão do pessoal não e ram p u ­
bl icados n o Diário O f i c i a l e n e m 
g? seus contratos registrados no 
Egrégio T r i b u n a l de Con ta s . D u ­
rante dois anos e meio, de agosto 
de 1960 a fevereiro de 1963, n i n ­
guém f icou sabendo abso lutamente 
n a d a sobre o func iona l i smo do 
F E C E , n e m a opinião pública, n e m 
a Assembléia Leg is la t i va , n e m o 
T r i b u n a l de Contas , nem a i m p r e n ­
sa . N o entanto, h a v i a n o F E C E o 
pagamento de gratificações não só 
ao func iona l i smo do órgão, m a s 
também a pessoas es t ranhas ao seu 
quadro . D e imediato , ao assumir a 
administração, e m fevereiro deste 
ano, prov idenc ie i a regularização 
dessa situação, pub l i cando no Diá­
r i o .O f i c ia l os nomes dos funcioná­
r ios do F E C E , c o m seus respect i ­
vos vencimentos e inc lus ive p r o v i ­
denc iando o registro desses nomes 
e respectivos contratos, n o Egrégio 
T r i b u n a l de Con ta s . P o r outro lado, 
os níveis de vencimentos e respec­
t ivas gratificações, a tua lmente ex is ­
tentes, são exatamente aqueles 
aprovados pelo eminente governa­
dor C a r v a l h o P into» . 

" N ã o elevamos níveis de v enc i ­
mentos p a r a qualquer serv idor do 
F E C E . T ivemos, evidentemente, que 
a d m i t i r ma is funcionários, porque 
a administração do F E C E ass im o 
exig ia. Não h a v i a assessoria jurí­
d ica , onde anter iormente qualquer 
funcionário burocrático dava p a ­

recer em autos. Não se d iga que a 
assessoria da Secre tar ia da E d u c a ­
ção poder ia ser u t i l i z ada pelo 
F E C E , desde que ressal ta a ev i ­
dência de que esta t em at iv idades 
exclusivas def in idas pe la l e i orgâ­
n i c a d a Secre tar ia d a Educação. 
D a mesma mane i ra , a con tab i l i da ­
de f a l h a e def ic iente que encon­
tramos, ex i g ia comple ta r ees t ru tu­
ração. A l guns funcionários a d m i t i ­
dos nesta administração p a r a or­
ganizar determinados setores, u m a 
vez concluído seu trabalho, f o ram 
exonerados, devendo outros o se­
r e m , n a m e d i d a em que forem 
conc lu indo a tare fa específica de 
caráter temporário". 

" C u m p r e esclarecer„também, que, 
embora o t i tu l a r da P a s t a t enha 
atribuições p a r a designar func io ­
nários p a r a exercer at iv idades o n ­
de ju l ga r de ma i o r conveniência 
p a r a a administração, os funcioná­
r ios atua lmente designados junto 
ao gabinete deste Secretar io de E s ­
tado, o f o r am por determinação do 
diretor-execut ivo do F E C E , p a r a 
atender o grande número de pes­
soas que, normalmente , se d i r i gem 
ao gabinete pa ra t r a ta r de assun­
tos re lat ivos ao F u n d o , quanto 
ma is que as instalações deste ór­
gão não dispõe de espaço su f i c i en ­
te p a r a êese mov imento de a t en ­
d imento . Além disso, segundo as 
próprias cláusulas contratua is de 
admissão dos funcionários do 
F E C E , já aprovadas e reg istradas 
pelo Egrégio T r i b u n a l de Contas , 
p e rm i t em a designação desses f u n ­
cionários p a i a at iv idades diversas 
daquelas pa ra as quais f o ram con ­
tratadas , sempre no interesse da 
administração". 

" N a f o lha de pagamento do mês 
de agosto último, os termos a d i t i ­
vos dos contratos dos funcionários 
f o r a m suspensos, até que o Egré­
gio T r i b u n a l de Contas se p r o n u n ­
cie sobro a legal idade dessas g r a ­
tificações, que v i n h a m sendo p a ­
gas pelo governo anter ior , desde 
1960" . 

" R e l a t i v a m e n t e aos recursos p a ­
r a pagamento dos funcionários do 
F E C E , tenho a i n f o r m a r que o de­
creto que regu lamentou o F u n d o 
estabelece que as despesas a d m i ­
n is t ra t i vas não poderão exceder a 
2% dos seus recursos. Cons i d e r an ­
do-se que os recursos deste exer­

cício são da ordem de 5 biliões, 620 
milhões de cruzeiros, que é a ver» 
ba orçamentária do F E C E , v e r i f i -
ca-se que aquela percentagem per­
mi t e a aplicação de 112 milhões e 
400 m i l cruzeiros, mas , com bate 
nas despesas rea l i zadas até esta 
data , podemos assegurar que essas 
despesas não ultrapassarão c i n ­
qüenta por cento da autorização 
l e g a l " . 

" N o que concerne a desapropr ia­
ções de terrenos, já efetuamos p a ­
gamentos d a ordem de 661 milhões 
de cruzeiros, de desapropriações 
terrenos efetuadas pelo governo a n ­
ter ior , f i cando c laro que nesta a d ­
ministração não fo i efetuada ne ­
n h u m a desapropriação onerosa de 
terrenos. A i n d a ex istem a pagai - , 
desapropriações efetuadas pelo go­
verno passado, d a ordem de 5Í2 
milhões de cruzeiros, dependendo 
de critério especial, u m a vez que 
as sentenças jud ic ia i s sobre essas 
desapropriações, já passaram em 
julgado e que, até o f i m do ano, 
deveremos receber novas r equ is i ­
ções do Depar tamento Jurídico do 
Estado, p a r a a tendimento de o u ­
t ras condenações re la t ivas a p r o ­
cessos u l t imados ou em fase de 
conclusão". 

" A esta a l tu ra , é de Justiça l e m ­
b ra r que a elevadíssima soma que 
v em de onerar o orçamento cio' 
F E C E , consequente de desapropr ia­
ções do governo anter ior , não estar 
computada nos p lanos de a p l i c a ­
ção p a r a o corrente ano, porque a 
distribuição dos créditos orçamen­
tários do F u n d o , proposta em j a ­
ne i ro e aprovadas pelo governo ãe 
então, f i gurava p a r a atendimento 
das desapropriações, a importân­
c ia de 150 milhões de cruzeiros, já 
superada em ma is de u m bilião de 
c ruze i r os " . 

" P o r último, ao concluir , desejo 
acentuar que o p lano de obras do 
F E C E , p a r a o corrente ano, já h a ­
v i a sido aprovado pela a d m i n i s t r a ­
ção anter ior e até mesmo aprova ­
da a distribuição das respectivas 
verbas, tendo ass im o então Chefe 
do Governo avocado a s i as a t r i ­
buições essenciais do Conselho do 
F u n d o , cujas reuniões, por esse m o ­
tivo, n a a t u a l administração per ­
dem a urgência. Não obstante, r e u -
nir-se-á o Conse lho do F E C E nos 
próximos dias de outubro, p a r a 
examina r e j u l ga r a prestação tíe 
contas do a t u a l d iretor-execut ivo 
do Funõo E s t a d u a l de Construções 
Esco l a r e s " . 

DIÁRIO DO EXECUTIVO 
GOVERNO DO ESTADO 

D E C R E T O N . 41.487, D E 18 D E S E T E M B R O D E 1963 

Dispõe sobre criação de Grupo Escolar 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições, e nos termos do art igo 201, do 
Decreto 17.698, de 26 de novembro de 1947, 

Decreta: 
Ar t i g o l .o — F i c a cr iado o G r u p o Esco la r do Bairro Novo Jabot i caba l , 

de 2.o estágio, e m Jabo t i c aba l . 
A r t i go 2.ov— Este decreto entrará e m vigor na data de sua publi­

cação . 
Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , e m 18 de setembro 

de 1963. 
ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
Januário Baleeiro de Jesus e Silva 

. Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado dos Negócios 
do Governo, aos 19 de setembro de 1963. 

Miguel Sansigolo 
Di r e t o r G e r a l — Subst i tu to 

D E C R E T O N. 41.488, D E 18 D E S E T E M B R O D E 1963 

Revoga o Decreto n. 33.614, de 15, publicado a 16 de se­
tembro de 1958 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Ar t i go l .o — F i c a revogado o Decreto n . 33.614, de 15, publ icado a 
16 de setembro de 1958. 

Ar t i go 2.0 — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u b l i ­
cação . 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , em 18 de setembro 
de 1963. 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
Januário Ba lee i ro de Jesus e S i l v a 

Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Es tado dos Negócios 
do Governo, aos 19 de setembro de 1963. 

M i g u e l Sansigolo 
D i r e t o r G e r a l — Subs t i tu to 

D E C R E T O N. 41.489, D E 18 D E S E T E M B R O D E 1963 

Cassa autorização de funcionamento de Escolas Normais 
Municipais 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, considerando que as Escolas 
No rma i s M u n i c i p a i s de Cachoe i ra Pau l i s t a , S a n t a Adélia, San to Anastácio e 
Mirandópolis ence r ra ram suas at iv idades em v i r tude d a instalação de Escolas 
Norma i s O f i c i a i s nas respectivas cidades, 

Decreta: 

A r t i g o l.o — F i c a m cassadas as autorizações de func ionamento e re­
t i radas as regal ias de reconhec imento concedidas às seguintes Escolas N o r m a i s 
M u n i c i p a i s : 

a — Esco la N o r m a l M u n i c i p a l " P r o f . Homero F o r t e s " , de Cachoe i ra 
Pau l i s t a , autor i zada a func i onar pelo Decreto n . 21.564, de l o de ju lho de 1952, 
e reconhec ida pelo Decreto n . 34.131, de 3 de fevereiro de 1958; 

b — E s co l a N o r m a l M u n i c i p a l de S a n t a Adélia, autor i zada a func io ­
n a r pelo Decreto n . 38.020, de 30 de jane i ro de 1961, e reconhec ida pelo Decreto 
n . 39.760, de 8 de fevereiro de 1962; 

c — Esco la N o r m a l M u n i c i p a l de Santo Anastácio, autor i zada a f u n ­
c i o n a r pelo Decreto n . 27.477, de 15 de fevereiro de 1957, e reconhecida pelo 
Decreto n . 39.368, de 20 de novembro de 1961. 

Ar t i go 2.o — F i c a cassada a autorização de func ionamento e r e t i rada 
a inspeção prévia concedida à Esco la N o r m a l M u n i c i p a l de Mirandópolis, pelo 
Decreto n . 22.054, de 14 de fevereiro de 1953. 

A r t i g o 3.0 — São considerados bons, p a r a todos os efeitos legais, os 
atos escolares, efetuados pelas escolas norma is c i tadas nos artigos l.o e 2.o deste 
Decre to . 

Ar t i go 4.0 — Serão recolhidos aos estabelecimentos of iciais de ensino 
secundário e n o r m a l s i tuados e m Cachoe i r a Pau l i s t a , S a n t a Adélia, Santo A n a s ­
tácio e Mirandópolis os arquivos das Escolas No rma i s M u n i c i p a i s que func i ona ­
v a m nessas loca l idades. 

A r t i g o 5.0 — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u b l i ­
cação. 

de 1963. 

Ar t i go 6.o — Revogam-se as disposições em contrário. 
Palácio do Governo do Estado de São Pau l o , e m 18 de setembro 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S ": 

Januário Baleeiro de Jesus e Silva 
Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secretar ia de Estado dos Negócios 

do Governo, aos 19 de setembro de 1963. 
Miguel Sansigolo 

*'"' • D i re to r G e r a l — Subs t i tu to 

D E C R E T O N.o 41.490, D E 18 D E S E T E M B R O D E 1963 

Dispõe sobre cancelamento de lotação de cargo 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S , G O V E R N A D O R D O E S T A D O 
D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições; 

Decreta: 
A r t i g o l .o — F i c a cance lada a lotação de u m (1) cargo de Professor 

Secundário (Matemática) — Q E - P P - I I — Referência " 5 3 " , do Ins t i tu to de E d u ­
cação " C a e t a n o de C a m p o s " , d a C a p i t a l , vago com a aposentador ia do sr. D o ­
mingos V i z i o l i , por ato de 10, publ icado a- 11 de ab r i l de 1963. 

A r t i g o 2.o — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua p u b l i ­
cação. 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo em 18 de setembro de 
1963. 

ADHÉMAR P E R E I R A D E B A R R O S 
Januário Baleeiro de Jesus e S i l v a 
Pub l i cado n a D i r e t o r i a G e r a l da Secre tar ia de Estado dos Negócios 

do Governo, aos 19 de setembro de 1963 
Miguel Sansigolo, D i r e t o r G e r a l Subst i tuto 

D E C R E T O N.o 42.482, D E 18 DE S E T E M B R O D E 1963 

Altera as tabelas explicativas do orçamento vigente 
Retificação 

Onde se lê : 
Decreta: 
3.990.000,00 (três milhões novecentos e noventa mil cruzeiros) as do­

tações do 39.990.000,00 (três milhões, novecentos e noven ta mi l cruzeiros) as do-

PÁGINA 4 


